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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

DEZEMBRO/2015
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 07, 08, 09, 10, 14, 15, 16 e 17/12/2015.
	PROCESSO

	: 20112700100007

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 217/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 248/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – ST - FALTA DE REPASSE DO IMPOSTO DEVIDO AO ESTADO DE RONDÔNIA - OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Provado nos autos, à data da lavratura do auto de infração,a falta de pagamento do ICMS-ST ao Estado de Rondônia relativo às operações efetuadas pelo sujeito passivo, de remessa de combustíveis (diesel e gasolina), no mês de setembro do exercício de 2010. Os alegados enganos cometidos pelo contribuinte na transmissão de dados, que provocaram esta peleja tributária, bem como o recolhimento do imposto devido (= que foi escoimado do crédito tributário) após o início da ação fiscal, não tem o condão de afastar a multa prevista para a espécie. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, contudo devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“lex mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Penalidade recapitulada para a prevista no artigo 77, IV, “a”, 1, da pré-citada lei. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20112900300769

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 2609/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 249/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ISENÇÃO CONDICIONADA DO ICMS – MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS – DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS CONDICIONANTES – PERCA DO BENEFÍCIO - OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE - Sobejamente provado no bojo dos autos que o contribuinte não cumpriu duas das condições previstas para gozar do benefício previsto na legislação, quais sejam, não efetuou o desconto relativo à isenção do imposto, nem tampouco fez a indicação do seu valor nos documentos fiscais. Todavia, na constituição do crédito tributário há que se conceder a redução da base de cálculo do imposto para 70,59%, em nome do comando emergente do item 35 (= Cód. NCM/SH-84290), da Tabela I, do Anexo II, do Regulamento do ICMS/RO. Reformada a decisão singular de “procedência da ação fiscal” para “procedência parcial da ação fiscal”, contudo devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“lex mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN, com a recapitulação da penalidade para a prevista no artigo 77, VI, “e”, 4, da pré-citada lei. Recurso Voluntário conhecido e parcialmente provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 20082900200058

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 141/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 250/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM A INSCRIÇÃO EM SITUAÇÃO IRREGULAR NO CAD/ICMS-RO - INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – O contribuinte é portador de inscrição única (= nº 36.801-6), com base no artigo 121, § 3º, inciso VII, do Regulamento do ICMS/RO, a utilizada na nota fiscal nº 097489, encartada às fls. 04. A inscrição nº 44517-7, constante da peça vestibular, era do estabelecimento individualizado, ora sujeito passivo, que foi cancelada em razão da concessão da inscrição única. Não ocorreu, pois, infração alguma à legislação tributária. Acusação ilidida pelo contribuinte. Reformada a decisão monocrática de “procedência da ação fiscal” para “improcedência da ação fiscal”. Recurso Voluntário conhecido e provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20083005100022

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 2671/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 251/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – FALTA DE EMISSÃO NA ENTRADA DE MERCADORIAS – NÃO SUBSUNÇÃO DO FATO À NORMA - AÇÃO FISCAL PRECÁRIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Pelo que deflui da capitulação da penalidade o contribuinte “teria deixado de emitir documentos fiscais na entrada de mercadorias em seu estabelecimento” (= artigo 78, inciso III, letra “k”, da Lei nº 688/1996), no entanto “é acusado de ter deixado de registrar a entrada no livro próprio” (= artigo 78, inciso III, letra “c”, da Lei nº 688/1996). Pela seara dos elementos probantes verifica-se precariedade, vez que as Planilhas do IDARON, nas quais o Fisco Eldorado se baseou para a lavratura do libelo fiscal, nem sequer tem ares de serem oficiais. Nesta esteira, diante da flagrante falta de subsunção do fato à norma, somada à míngua de elementos que comprovem o ilícito tributário com precisão, não merece prosperar o auto de infração. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Representação desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 05-000091-4

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 249/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 252/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL– RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06, POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A autuação embasada em Lista Antecipada de Passageiros apresentada com omissões e incorreções após o início da prestação de serviço de transporte de passageiros não pode prosperar, pois a exigência de tal documento foi considerada inconstitucional pelo Judiciário rondoniense (= MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006). Reformada a decisão monocrática de “procedência” para “improcedência da ação fiscal”. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 04-023604-7

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 199/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 253/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL– RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06, POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A autuação embasada em Lista Antecipada de Passageiros apresentada com omissões e incorreções após o início da prestação de serviço de transporte de passageiros não pode prosperar, pois a exigência de tal documento foi considerada inconstitucional pelo Judiciário rondoniense (= MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006). Reformada a decisão monocrática de “procedência” para “improcedência da ação fiscal”. Recurso voluntário provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20102700100083

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 677/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 254/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: LEVANTAMENTO FISCAL – SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Sobejamente demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no exercício de 2009, desacobertadas de documentação fiscal, em conseqüência do que deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Inclusive, a planilha das vendas mensais/2009 (fls. 21 e 22) originou-se do banco de dados extraído do computador/servidor do próprio contribuinte, que se encontrava em funcionamento em seu estabelecimento, o que se constitui em prova irrefutável do ilícito tributário. Correta, portanto, a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “e”, item 2, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20102700100085

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 674/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 255/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: LEVANTAMENTO FISCAL – SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Sobejamente demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no exercício de 2010, desacobertadas de documentação fiscal, em conseqüência do que deixou de ‘recolher o ICMS devido ao erário. Inclusive, a planilha das vendas mensais/2010(fls. 21 e 22) originou-se do banco de dados extraído do computador/servidor do próprio contribuinte, que se encontrava em funcionamento em seu estabelecimento, o que se constitui em prova irrefutável do ilícito tributário. Correta, portanto, a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “e”, item 2, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 01-045066-9

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 935/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 256/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – FALTA DE LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS – AÇÃO FISCAL PRECÁRIA – NULIDADE DA AÇÃO FISCAL – O Fisco apurou o não registro de notas fiscais no livro próprio, porém apurou-se no desenrolar da ação fiscal que o autor do feito não fez distinção entre as operações marcadas pela substituição tributária, o que ensejaria a lavratura de auto de infração (AI) a fim de apurar outra conduta infracional. Ademais, consignou-se que há notas fiscais que fizeram parte da autuação. Com a exclusão dessas notas fiscais, remanescem 45 notas fiscais não registradas no livro fiscal próprio totalizando o montante de R$95.307,57 ( noventa e cinco mil, trezentos e sete reais e sete centavos). Com a nova capitulação dada pela Lei 3.583/2015, a infração praticada passa a ser apenada com multa de 20%,- artigo 77, IX, ‘a’, da Lei 688/96-, constituindo o crédito tributário no valor de R$19.061,51 (dezenove mil e sessenta e um reais e cinqüenta e um centavos. Recurso de Ofício improvido para manter decisão de primeira instância que reputou a ação fiscal parcialmente procedente. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000200228

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 037/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 257/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – MERCADORIAS ADQUIRIDAS DE OUTRO ESTADO PARA COMPOR O ATIVO IMOBILIZADO - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO A TÍTULO DE DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE – O Fisco promove acusação de que o contribuinte adquiriu, de outra unidade da Federação, caminhões para compor o seu ativo imobilizado, deixando de recolher o ICMS devido a título de diferencial de alíquota nos termos da legislação, carreando aos autos robustas provas do ilícito tributário, as quais o contribuinte não ilidiu. Quanto à alegação de cerceamento de defesa e o caráter confiscatório da multa, este não pode ser analisado na fase administrativa e aquele não ocorreu. Correta, portanto, a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “a”, item 1, da pré-citada Lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20123000200161

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 656/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 258/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO POR OMISSÃO DE ESTORNO DE CRÉDITOS DO ICMS NAS SAÍDAS PARA A A.L.C. DE GUAJARÁ-MIRIM - INOCORRÊNCIA – ACUSAÇÃO ILIDIDA PELO CONTRIBUINTE - AUTO DE INFRAÇAO IMPROCEDENTE – O arcabouço jurídico-tributário (= art. 155, § 2º, X, “a”, art. 4º do Decreto-Lei nº 288/1967, Convênio ICMS 52/92, Declaração de Inconstitucionalidade na ADIN nº 310, do Convênio ICMS 06/90, que retornou à vigência a Cláusula Terceira do Convênio 65/88, somada ao § 2º, do art. 21, da LC nº 87/96), considerando que Guajará-Mirim é uma Área de Livre Comércio estendida aos favores concedidos à Zona Franca de Manaus pelo Convênio ICMS 52/92, garante a manutenção dos créditos impugnados neste libelo fiscal, portanto não há que se falar em infração. Recursos de Ofício e Voluntário conhecidos e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20112930500161

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 809/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 259/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: CONHECIMENTO DE TRANSPORTE – ACUSAÇÃO DE OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - “In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei (= que inexistem), “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Maculada, pois, a ação fiscal pela extraterritorialidade tributária, aspecto nuclear a tornar improcedente o libelo fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou “improcedente a ação fiscal”. Recursos de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-043045-5

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 514/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 260/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÃO TRIBUTADA TRATADA COMO NÃO TRIBUTADA – INFRAÇÃO REPARADA POR MEIO DE CARTA DE CORREÇÃO – DENÚNCIA ESPONTÂNEA - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - O contribuinte emitiu a Nota Fiscal nº 031819, para acobertar uma operação tributada, porém a tratou como não tributada, pelo quê foi autuado em 09/02/2007 e somente intimado em 04/04/2007, quando não mais havia infração a ser punida, vez que o erro foi reparado pela “Carta de Correção” encartada às fls. 31, emitida e recebida pelo destinatário em data muito anterior. Operou-se, portanto, o instituto da “Denúncia Espontânea” prevista no artigo 138 do Código Tributário Nacional – CTN, que impede a imposição de penalidade, considerando que o imposto foi declarado e recolhido aos cofres públicos, conforme provas inclusas nos autos. Neste diapasão não pode prosperar o auto de infração.  Mantida a decisão monocrática que julgou “improcedente a ação fiscal”. Recursos de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101301

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 337/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 261/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Reforma da decisão monocrática de “procedência da ação fiscal” para “improcedência da ação fiscal”, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988 e o Protocolo ICMS 11/91. Recurso Voluntário provido. Decisão por maioria de votos.
	PROCESSO

	: 20102900102940

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 396/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 262/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Reforma da decisão monocrática de “procedência da ação fiscal” para “improcedência da ação fiscal”, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988 e o Protocolo ICMS 11/91. Recurso Voluntário provido. Decisão por maioria de votos.
	PROCESSO

	: 20102700100081

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 678/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 246/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: LEVANTAMENTO FISCAL – SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no exercício de 2009, desacobertadas de documentação fiscal, em consequência do que deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Planilha das vendas mensais/2009 (fls. 18 e 19) no banco de dados extraído do computador/servidor do próprio contribuinte, que se encontrava em funcionamento em seu estabelecimento, o que constitui prova irrefutável do ilícito tributário. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “e”, item 2, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102700100086

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 679/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 247/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: LEVANTAMENTO FISCAL – SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no exercício de 2010, desacobertadas de documentação fiscal, em consequência do que deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Planilha das vendas mensais/2010 (fls. 18) no banco de dados extraído do computador/servidor do próprio contribuinte, que se encontrava em funcionamento em seu estabelecimento, o que constitui prova irrefutável do ilícito tributário. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “e”, item 2, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102700100089

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 680/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 248/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: SIMPLES NACIONAL – UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO TRATAMENTO DIFERENCIADO INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006 – IMPOSTO DEVIDO E NÃO PAGO – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Provado nos autos a ocorrência da infração. Faturamento declarado pelo sujeito passivo à Fazenda Pública superior a 20% do limite máximo para enquadramento no Simples Nacional. Efeito retroativo ao início de 2009 da exclusão de ofício do Simples Nacional. Termo de Exclusão de Empresas do Simples Nacional nº 003/2010 às fls. 15. Planilha de cálculos com apuração do imposto devido e não recolhido juntada às fls. 16. Correta, portanto, a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “a”, item 1, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20112700500001

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 808/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 249/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – FALTA DE LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS – AÇÃO FISCAL PRECÁRIA – NULIDADE DA AÇÃO FISCAL – O Fisco apurou o não registro de notas fiscais no livro próprio, porém no desenrolar da ação fiscal não fez distinção entre as operações tributadas, não tributadas ou isentas, para efeito de aplicação da penalidade, já que há diversificação na dosimetria da pena de acordo com o tratamento tributário dado às várias mercadorias envolvidas, conforme bem demonstrado nos autos.  Não merece, pois, prosperar o auto de infração, diante de sua flagrante precariedade, em razão da constatação de vício formal. Reformada a decisão singular de “procedência da ação fiscal” para “nulidade da ação fiscal”, ressalvando-se ao Fisco novo procedimento, com fulcro no artigo 173, inciso II, do Código Tributário Nacional - CTN. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20132810400009 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20113010400054

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 809/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 250/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: APROPRIAÇÃO INDÉBITA – APROPRIAÇÃO EM DUPLICIDADE DE CRÉDITOS DO ICMS ANTEICIPADO – DEC. Nº 11140/2004 - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Provado no bojo dos autos que o contribuinte lançou em duplicidade, para a composição do crédito indicado na GIAM do mês de janeiro/2011, no campo “8924 – crédito fiscal – antecipado”, as guias nºs 20101200482894-01 e 20101200376164-01, correspondentes ao imposto antecipado. O Recurso Voluntário repetiu os argumentos da 1ª Defesa, nada trazendo de novo que pudesse ilidir a ação fiscal. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, V, “a”, item “1”, da pré-citada Lei. RecursoVoluntário conhecido e desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20122700200046

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 157/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 251/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: RESSARCIMENTO DE ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS DO IMPOSTO PAGO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM A DEVIDA EMISSÃO DO DOCUMENTO FISCAL - INOCORRÊNCIA – ACUSAÇÃO ILIDIDA PELO CONTRIBUINTE - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Corroborado pelo Fisco às fls. 102/103 a súplica do contribuinte de que foi emitido o documento fiscal próprio para o ressarcimento do imposto, exatamente com o valor objeto do lançamento fiscal, não havendo, pois, que se falar em infringência à legislação que rege a matéria. Neste diapasão, não merece prosperar o auto de infração. Reformada a decisão monocrática de “procedência da ação fiscal” para “improcedência da ação fiscal”. Recurso Voluntário conhecido e provido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 2013270030001

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 090/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 252/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: EXPORTAÇÃO INDIRETA - CARNE BOVINA – FALTA DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA EXPORTAÇÃO, NO PRAZO LEGAL – ACUSAÇÃO ILIDIDA EM PARTE PELO CONTRIBUINTE – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – Na fase recursal o contribuinte enriqueceu os autos com elementos probantes da efetiva exportação de diversas operações impugnadas, o que ilidiu parcialmente a acusação imputada. Reforma da decisão monocrática de “procedência da ação fiscal” para “procedência parcial da ação fiscal”, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “f”, item “2”, da pré-citada Lei. Recurso Voluntário conhecido e parcialmente provido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20123000100439

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 814/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 253/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – FALTA DE LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS – AÇÃO FISCAL PRECÁRIA – NULIDADE DA AÇÃO FISCAL – O Fisco apurou o não registro de notas fiscais no livro próprio, porém no desenrolar da ação fiscal não fez distinção entre as operações tributadas, não tributadas ou isentas, para efeito de aplicação da penalidade, já que há diversificação na dosimetria da pena de acordo com o tratamento tributário dado às várias mercadorias envolvidas, conforme bem demonstrado nos autos.  Não merece, pois, prosperar o auto de infração, diante de sua flagrante precariedade, em razão da constatação de vício formal. Reformada a decisão singular de “procedência da ação fiscal” para “nulidade da ação fiscal”, ressalvando-se ao Fisco novo procedimento, com fulcro no artigo 173, inciso II, do Código Tributário Nacional - CTN. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122800100017

	RECURSO

	: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 010/15

	ACÓRDÃO

	: Nº. 254/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – FALTA DE LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS – AÇÃO FISCAL PRECÁRIA – NULIDADE DA AÇÃO FISCAL – O Fisco apurou o não registro de notas fiscais no livro próprio, porém no desenrolar da ação fiscal não fez distinção entre as operações (“in exemplis”: nos autos consta, entre notas fiscais de aquisição de mercadorias destinadas à mercancia, notas fiscais de aquisições de outro Estado, de produtos para uso e consumo, que devem ser tributadas apenas com o diferencial de alíquotas), já que há diversificação na dosimetria da pena de acordo com o tratamento tributário dado às várias mercadorias envolvidas. Dessa maneira o auto de infração está maculado pela imperfeição, a dificultar, inclusive, a defesa do contribuinte.  Não merece, pois, prosperar o auto de infração, diante de sua flagrante precariedade, em razão da constatação de vício formal. Precedente desta Casa: Acórdão nº 249/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. Reformada a decisão do Acórdão nº 087/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de “parcial procedência da ação fiscal” para “nulidade da ação fiscal”, ressalvando-se ao Fisco novo procedimento, com fulcro no artigo 173, inciso II, do Código Tributário Nacional - CTN. Pedido de Retificação de Julgado conhecido e provido. Decisão Unânime
	PROCESSO

	: 20082902800005

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 437/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 255/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ARQUIVOS MAGNÉTICOS – APRESENTAÇÃO COM INCORREÇÕES – ACUSAÇÃO FISCAL PRECÁRIA - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A acusação de inserção de informações incorretas em arquivos magnéticos não foi suficientemente provada nos autos do processo, motivo pelo qual deve ser arquivado o libelo fiscal. Reformada a decisão monocrática de “nulidade da ação fiscal” para “improcedência da ação fiscal”. Recurso Ofício conhecido e provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20122900302292

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 569/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 256/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – MERCADORIA DESTINADA A GUAJARÁ-MIRIM/RO SEM O DESCONTO DO ICMS DO VALOR DA OPERAÇÃO – ACUSAÇÃO FISCAL ILIDIDA PELO CONTRIBUINTE - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – O contribuinte demonstrou em sua Defesa que nos documentos fiscais impugnados pelo Fisco se encontravam demonstrados os devidos descontos do ICMS no campo próprio, conforme preconiza a legislação que rege a matéria, antes da lavratura do auto de infração. Neste diapasão cai por terra a acusação, não merecendo reparos o decisório monocrático. Mantida a decisão monocrática que julgou “improcedente a ação fiscal”. Recurso Ofício conhecido e desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20082900100978

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 566/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 257/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MERCADORIAS - AQUISIÇÃO INTERESTADUAL NA CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO, BENEFICIANDO SE COM A ALÍQUOTA INTERESTADUAL – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Fartamente provado nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias, valendo-se de sua inscrição estadual no CAD/ICMS-RO para beneficiar-se com a alíquota interestadual, porém praticou o referido negócio jurídico na condição de não contribuinte do ICMS, pelo que deveria ter utilizado na operação a alíquota interna do Estado de origem dos produtos, conforme Parecer Normativo nº 001/2008/GETRI/CRE/SEFIN. Portanto, não merece reparos a decisão monocrática. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “d”, item 2, da pré-citada Lei. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20092901200084

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 400/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 258/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – DESINTERNAMENTO DE MERCADORIAS ANTES DO QUINQUÊNIO LEGAL DE PERMANÊNCIA NA A.L.C. DE GUAJARÁ-MIRIM – AUTUAÇÃO FISCAL PRECÁRIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – O contribuinte desinternou as mercadorias da Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim antes do quinquênio legal de permanência, cuja entrada foi beneficiada pelo instituto da isenção, sem recolher o ICMS em favor da unidade federada de origem, pelo quê infringiu a Nota 5, do Item 68, do Anexo I, da Tabela I, do Regulamento do ICMS/RO. Porém, o lançamento se deu de forma irregular, vez que nos autos não foi declarada a inidoneidade da nota fiscal nos termos regulamentares, bem como o levantamento para aferição da base de cálculo foi feito em desconformidade com a legislação vigente, e ainda uma agravante na constituição do crédito tributário: “o Estado de Rondônia não tem competência para cobrar ICMS pelo Estado de origem da mercadoria”. Dessa maneira conclui-se que a acusação fiscal não deve prosperar. Reformada a decisão monocrática de “procedência da ação fiscal” para “improcedência da ação fiscal”. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20113000100001

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 401/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 259/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – CRUZAMENTO DE INFORMAÇÕES DO “SINTEGRA” E DO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS - FALTA DE LANÇAMENTO DOS DOCUMENTOS FISCAIS – ACUSAÇÃO FISCAL PRECÁRIA – AUTO DE INFRAÇÃO NULO – A ação fiscal em tela encontra-se viciada, vez que o sujeito passivo deixou de escriturar de forma apropriada as operações de entradas de mercadorias, conforme penalidade disposta na inicial (= art. 78, IV, “a”, da Lei nº 688/96), enquanto que a correlação para a penalidade pretendida, com a novel ordem tributária (= Lei nº 3583/2015, que alterou a Lei nº 688/1996), se relaciona a documento fiscal regularmente emitido e relativo à saída de mercadorias (= art. 77, IX, “b”, “1”, da Lei nº 688/1996), e que não vem ao caso em discussão. Conclui-se, portanto, que a ação fiscal não deve prosperar. Reformada a decisão monocrática de “procedência da ação fiscal” para “nulidade da ação fiscal”. Recurso Voluntário conhecido e provido. Decisão unânime.

Porto Velho, 05 de janeiro de 2016.
Carlos Estevam dos Santos Moreira
Presidente em Exercício do TATE/SEFIN
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